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Sessão de20 de novembrqie 19  92	 ACORDÃO N9  CSRF/01-01. 423

1

Recurso n2: RP/106-0.234	 i

Recorrente : FAZENDA NACIONAL	 •:

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 [

SUJEITO PASSIVO: VALCI JOSE FERREIRA DE SOUZA

IRPF - RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS. São tributá-
veis os valores percebidos a títulos de tele-
fone, telex, correspondência e outras do mes-
mo gênero, que não se confundem com ajuda de
custo, e, menos ainda, com a parte	 variável	 íii
dos subsídios, como os definem o artigo 39 e 	 1
seus §§ da Carta Magna, de vez que não figu-
ram como rendimentos não tributáveis no arti-
go 22 do RIR/80 ou em qualquer outra legisla-
ção que as especifiquem como tal.

Incabível, neste caso, a utilização da IN 004/ i

80 e do Parecer Normativo CST 002/80, uma vez
1

que a fonte pagadora não assumiu o "ónus do im
posto.	

__

,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.
1

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis	 1
1

cais, por maioria de votos DAR provimento ao recurso, nos termos

do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado. Ven-	 1
,

cido o Cons. Wilfrido Augusto Marques (Substituto), que negava-lhe I
provimento.

1

ala d " s Ses Oes (DF), em 20 de novembro de 1992
—

NA- . Adpir. - PRESIDENTE ,

*ir
IRIN~-4-, g" .17-- 	 — RELATOR

DIVA ,j 'f=1* -ta. ' OSTA CRUZ E_ REIS 	 — PROCURADORA DA FAZEN-
DA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei- 	 C
ros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, DrCELR

DE ASSUNÇÃO, EVANDRO PEDRO PINTO, CARLOS WALEEHTO CHAVES ROSAS, JUA

RES DE MORAIS, AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, MARIA DA GLÓRIA DE OLI

VEIRA COELHO LEAL e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. l '4
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RELATÓRIO	
J

1

A Fazenda Nacional, através de seu Procurador junto ã

64. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, recorre â Câmara

Superior de Recursos Fiscais, com o intuito de reformar o Acórdão

n9 106-3.828 de 18 de setembro de 1991. Dito Acórdão deu, por maio_
ria de votos, provimento parcial ao recurso interposto por VALCI

JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, para reconhecer o direito do contribuinte, de

compensar na declaração de rendimentos como se retido fosse, o im-

posto da responsabilidade da fonte pagadora (Assemblélia Legislati ,
va do Estado do Espirito Santo), tributando-se como rendimento bru-

to o valor, reajustado de acordo com a IN/SRF n9 004/80 e nos ter-

mos dos artigos n9s 576 e 577 do RIR/80, assim descritos:
,

	

"Art. 576 - A fonte pagadora fica obrigada ao recolhi 	 ._
mento do imposto, ainda que não o tenha retido.

Art. 577 - Quando a fonte pagadora assumir o ónus do
imposto devido pelo beneficiário, a importância paga,
creditada, empregada, remetida ou entregue, será con-
siderada líquida, cabendo o reajustamento do respecti
vo rendimento bruto, sobre o qual recaíra o tributo
(Lei n9 4.154/62, art. 59)."

,,

Em seu recurso especial (f 1. 141/144, o Dr. Procura-

dor da Fazenda Nacional, argumentando que o Acórdão recorrido mere-

ce reforma em virtude de ter dado ã matéria em exame solução contrá
_

ria ã legislação de regência, baseia-se na Declaração de voto	 do

ilustre Conselheiro Mário Albertino Nunes dada no Acórdão n9

106-2.970/91, que nega provimento ao recurso voluntário interposto

pelo contribuinte, sob a égide de que deve ser aplicado "o singelo

disposto no art. 29 do RIR/80, que manda classificar na cédula 	 "C"
1os rendimentos do trabalho assalariado, podendo o contribuinte com-

pensar, com o imposto devido, o imposto retido na fonte".
,

Encaminhado que foram os presentes autos ao órgão de

origem para que fosse cientificado o contribuinte do recurso espe-

cial interposto pela Fazenda Nacional, abrindo-lhe prazo legal para

apresentação de contra-arrazoado, este não o apresentou regularmente. .
,

É o relatório.

)
,

11111
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VOTO DO CONSELHEIRO IRINEU SlMIANER - 'RELATOR:

Preliminarmente, e a título apenas de ratificação,

merece destaque a correta e inquestionável decisão da egrégia

Câmara do 19 Conselho de Contribuintes na manutenção do entendi-

mento, já consolidado na jurisprudência desta Câmara Superior, de

que devem ser tributados na cédula "C" os rendimentos de parlamen

tares decorrentes de auxílio transporte, auxílio moradia, telefo-

ne, telex e material de correspondência, mesmo que, como no caso

presente, tenha a Assemblélia Legislativa do Estado.do Espírito

Santo, de forma errónea, fornecido ao Contribuinte Declaraçãode

: Rendimentos pagos, como não tributáveis. Constitui, portanto, mate
ria vencida.

Farta jurisprudência existe, nesse sentido, no ãmbi

to deste Conselho, parte da qual, que entendo ser suficiente, foi

citada no Acórdão recorrido e consta nos autos.

A controvérsia, contudo, adveio da conclusão daàaao

referido Acórdão, e que previu a aplicação, no cálculo do imposto

da fórmula prevista na IN/SRF 004/80, PN/CST 02/80 e art. 577 do

RIR/80, verbis:

"Art. 577. Quando a fonte pagadora assumir o ónus
do imposto devido pelo beneficiado, a importãnciapa
ga creditada, empregada, remetida ou entregue, sera
considerada líquida, cabendo o reajustamento do res
pectivo rendimento bruto, sobre o qual recairá 5
tributo." (grifei)

A matéria, objeto do presente recurso, -já mereceu

exame exaustivo, desta Câmara emisessãa.realizada:recentemente,no

qual destacam-se:os.Acórdãos . n9s CSRF101-1-217191,- 01-1.315/91,

01-1.284/91, 01-1.283/91, e 01-1.284/91, quando, 'por unanimidade

de votos, decidiu-se, em caso como o dos autos, que.é incabível

o reajustamento da base,de cálculo do rendimento. e a. consequente

compensaçãode imposto de renda. que deixou_ de ser retido na fonte.
—

Serve de suporte, também, para tal:entendimenta, a-declaraçao . , de 

voto do Conselheiro Mano Albertino-Nunés (fls. 136).

A esse entendimento me alinho, porque não atinou; .o	 *

A
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ilustre conselheiro relator, que o dispositivo acima transcrito

• aplica-se apenas aos casos em que a fonte assume o .-Onus do impos-

to devido pelo beneficiário (grifo é meu). Esta hipótese não de-

ve ser confundida com a "falta de recolhimento do imposto de ren

da pela fonte pagadora" por terem tratamento tributário distinto.

Por motivos óbvios, tal não será possível quando a

retenção de fonte tiver caráter de mera antecipação ou represen-

tar um recolhimento provisório do que vier a ser devido na decla

ração anual de rendimentos. É perfeitamente lógico que, se a lei

determinar que o rendimento passa a integrar o montante da renda

liquida sujeita ao imposto progressivo, jamais se poderá falar. em

assunção de ónus pela fonte pagadora, mormente se se concluísse

que o beneficiário do rendimento, além de estar obrigado a decla

rar o rendimento reajustado, ainda ficasse impossibilitado de

compensar o descontado na fonte.

Pode-se apontar como exemplo típico de mera ante-

cipação o desconto na fonte sobre salários. Esteé o caso em que

questão.

Nesses termos o beneficiário da renda será necessa

riamente identificacb, e.o rendimento será obrigatoriamente incluí-

do na sua declaração de rendimentos, ai sofrendo a incidência

progressiva, sendo que o desconto de fonte será mera antecipação

do devido na declaração.

Alem das hipóteses em que a retenção é feita a ti-

. talo de antecipação, também não se poderá cogitar de assunção do

ónus pela fonte pagadora:

a) nos casos em que o beneficiário goze de isenção

ou imunidade (aqui evidentemente ele deverá ser convenientemente

identificado);

b) nos casos em que novo's diplOmas legais expressa

mente dispensam o reajuste,_como é o caso do art. 21 do Dec. Lei ftik
-\,n9 1.089/70 e art. 19 do Dec. Lei n9 1.329/74 onde .textualmente

se declarou	 "dispensado o reajustamento de que trata o art. 59

_j
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da Lei n9 4.154, de 28.11.62;

- c) quando o legislador, utilizando-se da faculdade

assegurada no art. 45, segunda parte, do C.T.N., tenha atribuído

a condição de contribuinte "ao possuidor, a qualquer título, dos

bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis”, como ccor

reu no art. 11,único, do Dec. Lei n9 401, de 20.12.68. ,

A incidência exclusiva na fonte, outra modalidade
,

de tributação, cuja justificativa teórica é o anonimato do bene-

ficiário da renda, tem lugar, em principio, em todos os casos

em que a renda seja ao portador, isto e, cujo titular seja desco_
nhecido, não possa ser identidicado, ou ainda, seja domicilia-

do ou residente no exterior.

,
A legislação fiscal faculta ao beneficiário identi_

ficado optar pelo desconto na fonte em caráter final. Nestas cir

cunstâncias, o beneficiário do rendimento mesmo que venha apre-

sentar declaração de rendimentos não deverá incluí-10 em qual- ,

quercedula, ficando, em consequência, liberado de qualquer ónus
,,decorrente da mesma legislação.

Uma vez apurado o efetivo pagamento de importân-

cia sem indicar a origem da operaçãoqm lhe deu causa ou . 	 sem

identificar o benenficiário (o que não é o caso dos autos), a

lei autoriza a que se considere efetivamente assumido o ónus pe-

la fonte pagadora salvo se, tendo sido contabilizada a despesa,

a fonte pagadora faça prova da contabilização do . ressarcimento

por parte do beneficiário do rendimento, da importância corres-

pondente ao tributo que deixara de reter.

É de elementar conclusão que o dispositivo trancri_
to (art. 577 do RIR/80) exige que tenha havido a anuência de fon_
te pagadora, situação que se apresenta em diversos casos de pres

tação de serviços e pagamento de fretes, em que o acordo e con-
tratualmente previsto. 1C

' ;IA
-	 ,

.__ _
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In casu, é sabido que inexistiu qualquer tipo deacordo

nesse sentido entre as partes envolvidas. Pelo contrário, a Assem-

bléia Legislativa do Estado do Espírito Santo efetivou a retençãona

fonte sobre parte dos rendimentos de seus deputados que entendia que

ser tributável, considerando os demais como não tributáveis.

É incontestável, portanto, que a fonte somente poderá

assumir o ónus do imposto quando .o beneficiado não se identifique,

o que não acontece quando o pagamento é feito a beneficiários iden

tificados, como no caso de pagamento de salários aos parlamentares

pela Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo (caso dos

autos), pelo simples fato de ficarem referidos beneficiários obriga

ros a incluir na cédula correspondente os valores recebidos a tais

títulos, representando assim, a antecipação,um recolhimento provis6—
rio do que vier a ser devido na declaração anual de rendimentos: Aí

não se há de cogitar de reajustamento da base de cálculo, nem tam-

pouco na compensação de imposto prevista pela IN/SRF/04/80, por au-

sência de disposição expressa de lei.

O entendimento não pede ser diferente. A norma legal

permite que do valor apurado na declaração seja descartado o valor

do tributo cujo ónus o contribuinte já sofreu, por antecipação, me-

diante comprovação por documentação hábil e idónea.

Ora, se o imposto foi retido ou devia ter sido retido

(como foi o caso) pela fonte como mera antecipação do que .é devido

em razão da necessária inclusão na declaração de rendimentos, não

há lugar, em tal hipótese, para a assunção do ónus do imposto e do

reajuste da base de cálculo, pois se criará a situação absurda de

se compensar imposto que não foi retido pela fonte pagadora (Assem—
bléia Legislativa do Espírito Santo) e nem tampouco foi antecipado

pelos deputados..

Nesse ponto, a norma legal de regência (art. 89, RIR/

80) fala expressamente em compensação de "importância que houver si

do descontado nas fontes correspondentes a imposto retido, como an-

tecipação, sobre rendimentos incluídos na declaração...". Com esses

termos, ent ndo estar o contribuinte desassistido de qualquer ampa-

ro legal.
,

44À
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Assim, entendo que se aplica ao caso em tela e dis-

posto no art. 29 do RIR/80, conforme a lúcida Declaração de voto

do ilustre Conselheiro Mário Albertino Nunes (adotado pelo .Pro-

curador da Fazenda Nacional) no julgamento de matéria idêntica,

inclusa, por cópia, nos autos. Tal dispositivo manda classificar

na cédula "C" os rendimentos do trabalho assalariado, podendo o

contribuinte compensar, com o imposto devido, o imposto retido na

fonte.

Por todo o exposto e tudo mais que dos autos cons

ta voto no sentido de dar provimento ao recurso especial interpos

to pelo Procurador da Fazenda Nacional.

Brasília - DF., 20. de novembro de 1992.

Ak.
IRIN = . SIMIANEk -	 RELATOR. 0)4
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